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 ATA DA 298ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos trinta dias do mês de junho do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, teve início a 298ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Marcos Melo, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Marcos Félix, representante da entidade ambientalista Grupo Ecológico Rio de Contas – GERC;  Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; Fernando Oliveira, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG;  Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- SESAB; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ, Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA e Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Carla Mariane, Alice Cardoso, Eliuda Soares, Larissa Cayres e Jader Cardoso, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhora Maria Gravina Ogata, Diretora de Políticas Ambientais da Superintendência de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS; senhores Luiz Cezar Gil, Diretor de Licenciamento, Ronaldo Martins da Silva, Diretor de Fiscalização e Monitoramento e Ruy Muricy, coordenador de Licenciamento Ambiental de Projeto Agrossilvopastoris - COAGRO do CRA. Como convidados: Lívia Castelo Branco, interlocutora da SEDUR. Constaram na pauta: Abertura da sessão; Apresentações referentes a situação dos processos de Autos de Infração de todas as naturezas, em trâmite no âmbito do CRA; resultado da análise referente ao empreendimento Oríssio Investimentos, Comércio e Participações; situação atual do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE; Posse de novos conselheiros: Sr. Cláudio Melo de Oliveira, representante titular da Secretaria de Infra-Estrutura; Sr. Oscar Artanza, representante suplente da entidade ambientalista Associação Flora Brasil; Discussão e votação da Ata da 297ª Reunião Ordinária; Relato dos Processos: Novos; O que Ocorrer: Composição da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão; informou e justificou o adiamento da apresentação referente à situação dos processos de Autos de Infração de todas as naturezas. Em seguida, passou a palavra à senhora Maria Gravina Ogata que falou sobre a situação atual do ZEE da região do Extremo Sul e suas áreas prioritárias; o que era o ZEE em nível nacional, as dificuldades enfrentadas, as considerações como base conceitual e os aspectos institucionais envolvidos no âmbito do Estado da Bahia, a proposta de uma das zonas já definidas em nível de, governo e outras duas áreas em andamento; disse que faltava definir a nível da sociedade civil, a qual seria discutida através da Secretaria do Planejamento no Conselho de Desenvolvimento Regional; registrou que a situação da região do Extremo Sul, teria como agenda para finalização das discussões: dia 10 de julho, entrega do material elaborado pelo consultor; dia 24 de julho, reunião do Grupo de Trabalho para avaliação técnica e após encaminhamento ao Secretário e a Comissão Especial e no dia 30 de agosto será apresentada uma planilha para o Extremo Sul; falou quanto ao ZEE do Oeste faltava os estudos de mineração, de indústria e agricultura, bem como de agricultura familiar, estrutura fundiária e turismo; disse que depois serão feitos os diagnósticos parciais e síntese da estratégia do esboço do ZEE e definição de cenários. O conselheiro Emanuel agradeceu a senhora Maria Gravina e sugeriu que a Secretaria Executiva da Comissão do ZEE pudesse dar continuidade àquelas apresentações em outros Fóruns, além dos Conselhos, que tenham algum envolvimento com a questão do Zoneamento, em seguida, abriu espaço para questionamentos daquele colegiado. O conselheiro João Aurélio solicitou esclarecimentos quanto ao quadro referente a situação Agropecuária II. A senhora Gravina informou que faltava a viabilização por parte da SEAGRI, SEMARH e outras Secretarias, bem como a identificação de projetos mais detalhados e fundamentados para garantia da proposta através dos Grupos de Trabalho. O conselheiro Renato Cunha falou que seria necessário identificar quais as medidas emergenciais e a curto prazo, que deveriam ser adotadas. O conselheiro Walmir do Carmo disse que estava satisfeito com os trabalhos que estavam sendo feitos e sugeriu que fosse articulado pela Secretaria Executiva um convite ao representante do Estado de Rondônia, para que pudesse apresentar os trabalhos realizados sobre a construção do ZEE no referido Estado. A sugestão do conselheiro foi interessante, ficando de verificar a possibilidade de atendimento. O conselheiro Emanuel agradeceu a senhora Maria Gravina e passou a palavra a senhora Larissa Cayres que apresentou alguns informes sobre o que ocorreu na 2ª Reunião da Câmara Técnica de Unidade e Conservação – CTUC, tendo em vista a ausência do senhor Ivan Barreto de Carvalho Filho, coordenador da CT, justificada por motivos de viagem. A senhora Larissa disse que foi apresentado uma proposta de adequação do Zoneamento Ecológico da APA Litoral Norte e analisado pela CT; falou que durante a discussão foi sugerido pelos membros integrantes da referida câmara, uma visita técnica a área do empreendimento Oríssio Investimentos, Comércio e Participações Ltda, concretizada no dia 12 de junho de 2006, com a presença de alguns membros da referida CT, do Gestor da APA, da Associação de Moradores e da Prefeitura Municipal de Mata de São João; informou que os membros integrantes da CT fizeram um relato da proposta e por fim decidiram pela recomendação de aprovação da matéria pelo CEPRAM para alteração do Zoneamento da APA, cujo Processo encontrava-se em pauta; concluiu que estava em andamento as discussões para elaboração da proposta da Norma Técnica que definirá os critérios para revisão de zoneamentos. O conselheiro Renato Cunha, que não acompanhou àquelas demandas recentes da CT por motivos de saúde, reiterou a necessidade de realizar uma visita e ressaltou que apesar da Câmara Técnica ter se posicionado favorável, existia uma proposta do Conselho Consultivo da APA contrário àquela proposta de revisão e se antecipou para informar que iria pedir adiamento do Processo. O conselheiro Emanuel enfatizou que naquele momento estava sendo discutida a admissibilidade da Revisão do ZEE da APA Litoral Norte e que no momento oportuno discutiriam a solicitação do conselheiro Renato. Passou para a posse do conselheiro Cláudio Melo de Oliveira, representante titular da SEINFRA ficando para a próxima reunião a posse do senhor Oscar Artanza, representante da Associação Flora Brasil, membro suplente do GAMBÁ. Passou-se para Discussão e aprovação da Ata da 297ª Reunião, que foi aprovada por unanimidade. Continuando, passou-se ao Relato de Processos Novos. O conselheiro Emanuel questionou se havia alguma solicitação de adiamento e foi ratificada a solicitação de Adiamento pelo conselheiro relator Renato Cunha ao Processo nº 1420050055577, Oríssio Investimentos, Comércio e Participações Ltda. Houve pedido de Destaque para os Processos nºs: 2006-001505/TEC/LL-0017, Prefeitura Municipal de Ibotirama, 2006-001847/TEC/LL-0020, Prefeitura Municipal de Irecê, 2006-002901/TEC/LL-0031, Prefeitura municipal de Boquira, 2006-002096/TEC/L-0023, Serviços Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, 2006-001713/TEC/LL-0018, Serviços Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, referentes aos Ad Referendum, todos relatados pelo conselheiro Roberto Celestino. O conselheiro Emanuel justificou que o pedido de Ad Referendum se deveu ao prazo estabelecido sob pena de perda de financiamento da Caixa Econômica Federal. O conselheiro Walmir do Carmo solicitou destaque ao Processo nº 2005-003344/TEC/LO-0055, Confecções Camacã Ltda. O conselheiro Marcos Melo solicitou destaque ao Processo nº 2006-000855/TEC/LL-0009, Sykue Bioenergya Eletricidade S/A. A conselheira Conceição Riccio solicitou destaque ao Processo nº 2006-002422/TEC/LL-0025, EMBASA S/A. Passou para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2006-003446/TEC/LL-0039, Prefeitura Municipal de Uauá, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2003-005870/TEC/LO-0123, Cotesi do Brasil Comércio, Indústria de Fios e Participações Ltda, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-003857/TEC/LO-0078, Starplast da Bahia Indústria e Comércio Ltda, conselheiro relator Marcos Melo, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-000839/TEC/AIMU-0011, Transquim Transportes Químico Ltda., conselheiro relator Renato Cunha, que apresentou voto favorável pela manutenção da multa e comentou quanto à demora da aplicação do auto de infração após a identificação do problema e questionou a falta de informação do CRA do retorno, ou seja, do que fora resolvido. Foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-002731/TEC/LL-0029, EMBASA, conselheiro João Marcos que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, retornou aos Processos com pedido de Destaque. O conselheiro Roberto Celestino apresentou voto favorável ao Processo da Prefeitura de Ibotirama, referente a construção de Sistema de Esgotamento Sanitário, com acréscimo de condicionante: “nas estações elevatórias, previstas no projeto, deverão ser implantados grupos geradores de energia, com objetivo de evitar lançamentos de esgotos não tratados no Rio São Francisco”. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e todos concordaram pela aprovação. Com relação aos Processos nºs 2006-001847/TEC/LL-0020, Prefeitura de Irecê e 2006-002901/TEC/LL-0031, Prefeitura de Boquira, conselheiro relator Roberto Celestino apresentou votos favoráveis sem nenhuma alteração. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foram aprovadoa por unanimidade. Os Processos nºs 2006-002098/TEC/LL-0023 e 2006-001713/TEC/LL-0018, Serviço Autônomo de Água e Esgoto, referentes ao Sistema de Esgotamento Sanitário, para o município de Itapetinga, identificados como Itapetinga I e II, respectivamente, tiveram votos favoráveis com acréscimo de condicionante para o Processo de Itapetinga II: “que a Prefeitura de Itapetinga apresente o Projeto de Sistema de Esgotamento Sanitário”. O conselheiro Emanuel colocou-os em discussão e votação. Todos os processos relatados pelo conselheiro Roberto Celestino foram aprovados por unanimidade considerando suas observações. Por fim, o conselheiro Emanuel sugeriu o encaminhamento do Processo da Prefeitura Itapetinga II para uma avaliação mais detalhada a ser discutida na Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA. Passou para os Processos com pedido de Destaque: nº 2006-000855/TEC/LL-0009, Sykue Bioenergya Eletricidade S/A, conselheiro relator Marcos Melo que apresentou voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-003344/TEC/LO-0055, Confecções Camacã Ltda, conselheiro relator Walmir do Carmo que apresentou voto favorável ressaltando que o CRA, uma vez identificando aquele tipo de empreendimento, orientasse o empreendedor a solicitar a Licença de Operação antes de iniciar o seu funcionamento. O conselheiro Emanuel colocou o processo em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-002422/TEC/LL-0025, EMBASA S/A, conselheira relatora Conceição Riccio. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2005-003327/TEC/LL-0021, Itaguarana S/A, e Processo nº 2005-003328/TEC/LL-0022, Companhia Brasileira de Equipamento – CBE, Termo de Referência para elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto de Meio Ambiente – EIA/RIMA, conselheiro relator Hélio Gamalho que apresentou votos favoráveis. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foram aprovados por unanimidade. Processo nº 2006-000439/LL-0005, CODEVASF, Termo de Referência - TR para o Projeto de Irrigação e Caprinocultura no município de Casa Nova, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou o processo em discussão e votação. O conselheiro Renato Cunha perguntou qual seria a participação da sociedade local para acompanhamento daquele Projeto. A conselheira Vera Frazão informou que o CRA constantemente aplicava o condicionante que garante a participação da sociedade local naquela fase de Licença de Localização. O conselheiro Fernando Oliveira, questionou o que permitiria aquele Termo de Referência e que tipo de encaminhamento passaria a ser dado pela CODEVASF após a aprovação do TR. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao técnico Ruy Muricy que disse que o TR era um indicativo para os procedimentos dos estudos. O conselheiro Renato Cunha solicitou cópias do referido Termo e a Secretaria Executiva ficou de providenciar cópias dos três Termos de Referência para todo colegiado. Ato contínuo, passou para o Processo nº 2006-003579/TEC/LI-0035, Agro Empreendimento Vitória Régia Ltda, conselheiro João Aurélio conselheiro relator, que apresentou voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação. O conselheiro Fernando Oliveira falou que aquele empreendimento tratava-se de uma monocultura que causava desemprego, que tinha a finalidade de expulsar os agricultores familiares de suas áreas, contribuindo para o aumento de pobreza das periferias; ressaltou que fora aprovado, de forma estatística, que a geração de emprego, e renda nas áreas de monocultura de eucalipto, representavam talvez não mais do que 5 a 8% da capacidade de ocupação das áreas que praticavam agricultura familiar e por fim, disse que sua posição era contrária a qualquer projeto de monocultura de eucalipto. O conselheiro João Aurélio argumentou que aquele empreendimento não previa nenhum processo de indenização e acrescentou que o Oeste se caracterizava por ser uma região com agricultura bastante diversificada. O conselheiro Renato Cunha pediu vistas ao Processo para conhecer melhor o projeto. O conselheiro Emanuel declarou a concessão de vistas. Passou para O que Ocorrer: O conselheiro Emanuel solicitou o apoio dos conselheiros para atender o prazo regimental estabelecido para apresentação do voto evitando o atrasos na publicação das Resoluções e cobranças por parte dos empreendedores. O conselheiro Emanuel passou a palavra a senhora Cristina Mascarenhas que apresentou um formulário elaborado pela equipe da Secretaria Executiva para elaboração do VOTO; informou se tratar de uma proposta aberta a críticas e sugestões que possibilite o seu aperfeiçoamento; apresentou a primeira edição do Informe CEPRAM em versões impressa e  eletrônica, acrescentando tratar-se de atendimento às demandas dos conselheiros. O conselheiro Emanuel informou a manifestação de interesse da FIEB, SESAB e GAMBÁ, em participar da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA e solicitou a manifestação de mais três segmentos para definir a composição; ficou definida a participação da SEMARH e SESAB, ABES e FIEB e GAMBÁ e GERC, FETAG e GRAMA; informou que a CETREL convidou os conselheiros para uma visita às suas instalações a ser agendada posteriormente; relembrou o convite da VERACEL para realização da visita técnica e a necessidade de se programar uma data e sugeriu a 2ª. quinzena de julho a ser articulada pela Secretaria Executiva; registrou o encaminhamento da Ata da última reunião do Grupo de Acompanhamento ao Projeto Reta Atlântico e a convocação para a próxima prevista para o dia 5 de julho; após acordado com todos os conselheiros a próxima reunião ordinária do CEPRAM foi alterada para o dia 28 de julho. O conselheiro Marcos Félix informou que ficará afastado durante 90 dias, pelo fato de concorrer às eleições de 2006 e será representado nesse período pelo seu suplente Melquíades Oliveira. O conselheiro João Marcos solicitou providências do CRA para a fiscalização da construção de uma escola, próxima a Faculdade Jorge Amado, desviando o curso do Rio Trobogy sem licenciamento ambiental. O conselheiro Walmir do Carmo distribuiu o Jornal da Ligambiente e solicitou do CRA atenção quanto às empresas que integram a lista suja; falou da denúncia feita através da Associação Cultural Arte e Ecologia – ASCAE referente à negociação de áreas de preservação permanente transformadas no Parque Municipal “Córrego da Carioca”, localizado no município de Santa Cruz de Cabrália, Lei Municipal 10/91; reiterou providências solicitadas ao CRA durante a 297ª reunião ordinária referentes ao lixão na margem da BR-101, considerando que  deposição final de resíduos sólidos é de responsabilidade da Prefeitura de Camacã; mencionou que a Mineração São Vicente, município de Itagimirim, não implementou ação em relação a cobertura vegetal para impedir a proliferação das partículas; solicitou à Secretaria Executiva, a formação de uma Comissão do CEPRAM, juntamente com o CRA, para efetuar visitas às indústrias, no município de Ipiaú; parabenizou a Secretaria Executiva pela produção do Informe CEPRAM; informou que a entidade ambientalista GERC passou a fazer parte como membro integrante do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA para o biênio 2006/2008. A conselheira Vera Frazão comentou sobre a questão da deposição de lixo nas Estradas. O conselheiro Emanuel ressaltou que o assunto em questão deverá ser discutido pela Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA. Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eliuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 30 de junho de 2006.
Presentes:

Membros:

Emanuel Mendonça – presidente em exercício/SEMARH



Marcos Félix – FIEB
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Hélio Gamalho - SICM
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Joás Brandão – GAP
João Marcos - GERMEN
José Roberto Celestino - ABES



Maria Conceição Riccio - SESAB


Renato Cunha - GAMBÁ

Vera Frazão – SEINFRA
Walmir do Carmo

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS

Ana Cristina Mascarenhas
Alice Cardoso
Eliuda Soares 
Carla Mariane
Jader Cardoso
Larissa Cayres
CRA:
Luiz Cezar Gil – diretor
Ronaldo Martins da Silva – diretor

Ruy Muricy - técnico





Convidados:
Lívia Castelo Branco - SEDUR

Maria Gravina Ogatta – SDS 






















































































































































































































































































































































12
4

[image: image1.png]~~
~h st

B AEEYd T
BRASIL




[image: image2.png]